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A SISTEMATIZAÇÃO E A APLICABILIDADE DO CONHECIMENTO MATEMÁTICO: UMA REFLEXÃO NA EJA
Denise Cristina Pereira. Centro Universitário de Patos de Minas/UNIPAM. ddcris20@yahoo.com.br
BREVE RELATO HISTÓRICO DA MATEMÁTICA
O desenvolvimento da matemática se inicia com as necessidades dos povos na contagem, mensuração do tempo e de regiões e do raciocínio lógico para a resolução de problemas cotidianos.

Essa afirmação pode ser comprovada em Eves, segundo o qual a Idade da Pedra durou vários milhares de anos e se constituía em um mundo de savanas, com abundância de animais selvagens e com povos predominantemente caçadores e colhedores. Depois de 3.000 a.C. emergiram comunidades densamente povoadas na África, no Oriente Médio e na China, culturas onde a ciência e a matemática começaram a se desenvolver (2004, p. 24).

Segundo Mori (2002), durante séculos, a Aritmética e a Geometria foram desenvolvidas através do estudo das regularidades dos fenômenos físicos, sendo consideradas os dois grandes eixos da Matemática. De acordo com a autora, as primeiras deduções sistemáticas em geometria são creditadas a Tales de Mileto, por volta de 600 a.C. – o primeiro grego a sonhar com uma geometria mais voltada para abstrações, demonstrações e deduções lógicas.

Eves (2004) postula também que, nesse período surgiram novos tipos de civilização, inventou-se o alfabeto, o comércio evoluiu e foram feitas novas descobertas geográficas. Assim, com o racionalismo crescente na “nova” sociedade, pela primeira vez em matemática, surgiam indagações sobre questões fundamentais da ciência.
Propiciando avanços significativos, Pitágoras, deixou grandes contribuições à geometria e à matemática, destacando-se o Teorema de Pitágoras. Outro estudioso que propiciou avanços significativos à matemática foi Euclides, mestre da Geometria. (cf. MORI, 2002). Arquimedes por sua vez, (287 a 212 a.C.), tornou-se o “pai da engenharia prática”. (cf. EVES, 2004, p. 192). Ainda segundo Mori (2002), diversos estudiosos também se destacaram como o grego Diofanto – o “pai da Álgebra” –, Al-Khowârizmî – que escreveu o primeiro texto sobre Álgebra –, Fibonacci (Leonardo de Pisa) – desenvolveu os “mistérios dos números negativos”, sendo descrito por Eves (2004, p. 292) como “o matemático mais talentoso da Idade Média”, Galileu Galilei, considerado o ‘criador’ da Física Moderna, Descartes, que uniu a Aritmética, a Álgebra e a Geometria num único campo de estudo – a Geometria Analítica e Fermat, que assim como Descartes, ocupou-se com a geometria analítica.
A partir daí não houve mais limites para a produção do conhecimento matemático: o Cálculo, a Análise, a Probabilidade, a Estatística, outras Geometrias, a Energia Atômica, os computadores e outras diversas subdivisões ou interfaces da matemática. São muitos, os estudiosos que contribuíram de forma decisiva no processo de desenvolvimento da matemática.
Mori (2002) cita ainda, entre os mais relevantes, Newton, Leibniz e Gauss.Do final do século XIX até os dias atuais, o ritmo da evolução das ciências foi crescente e vários outros nomes se despontam na história como gênios do conhecimento matemático como, Einstein, Poincaré, Hilbert, Peanio, Cauchy, Bolzano, Cantor, Gôbel e vários outros.
Nessa perspectiva, D’Ambrósio (1998, p. 10) assevera que a matemática é “uma disciplina de foco nos sistemas educacionais, e tem sido a forma de pensamento mais estável da tradição mediterrânea que perdura até nossos dias como manifestação cultural que se impôs, incontestada, às demais formas”. Afirma ainda que a matemática se universalizou deslocando todos os demais modos de quantificar, de ordenar e de inferir, “se impondo como o modo de pensamento lógico e racional que passou a identificar a própria espécie (...) (o homem) é identificado pela sua capacidade de utilizar matemática, uma mesma matemática para toda a humanidade (...)”.
Nesse contexto, pensar a Matemática como um conhecimento pronto, estagnado e isolado das demais ciências e da realidade é algo inconcebível, já que ela está em constante transformação, assim como a sociedade e se faz presente no cotidiano de cada cidadão, nos diversos âmbitos da vida social.
O ensino de Matemática: uma história em construção
Estudar, aprender e vivenciar a Matemática é um direito e cada vez mais se torna uma necessidade. Não se pode pensar a Matemática como uma aprendizagem de regras, fórmulas ou quaisquer situações ligadas à simples memorização, ela vai além desses conceitos e deve ser vinculada à realidade social dos educandos. Ao recuperar, brevemente, a história da Matemática, pode-se observar que o conteúdo a ensinar e como fazê-lo sempre estiveram articulados aos diferentes contextos históricos.
Na antiguidade, o ensino de matemática surge convertendo-se num imenso sistema de extremos disciplinares. Já nas décadas de 20/50, a Matemática tradicional, enfatiza apenas a memorização, sem nenhuma função social, e as ciências eram consideradas como privilégio dos filósofos.
Falzetta (2002) afirma que a Matemática só começou a ser lecionada nas escolas no final do século XVIII, para suprir uma necessidade da revolução industrial. A referida disciplina é então introduzida nas escolas, com um ensino baseado nas idéias de Euclides. O autor postula que “obra é crucial para compreender a matemática, mas inadequada para aulas no Ensino Básico” (FALZETTA, 2002, p. 20).
Durante a 1ª e a 2ª Guerra Mundial, a Matemática, enquanto disciplina, evoluiu e começou a adquirir importância dentro da escola, porém, continuou distante da realidade dos alunos e passou a ser vista como principal causa das reprovações, das quedas no rendimento e da evasão escolar. A situação se agravava cada vez mais, mas o processo de ensino-aprendizagem continuava a se basear nos moldes do século XVIII.
Nas décadas de 60/70, o movimento educacional valoriza a linguagem matemática e suas estruturas, surgindo o Movimento de Educação Matemática, em que professores de todo o mundo se organizaram para realizar estudos e pesquisas, aproximando a disciplina à Psicopedagogia. Nesse período, levou-se em consideração a construção do conhecimento e surgiram novos métodos de avaliação.

De 1980 a 90, redireciona-se a Matemática buscando vínculos a aplicações práticas. Já no final da década de 90, são lançados no Brasil, os Parâmetros Curriculares Nacionais, elaborado por integrantes brasileiros do Movimento de Educação Matemática, o capítulo destinado à disciplina, orienta professores que optam por dinamizar sua forma de ensinar e apresenta metodologias, recursos e inovações a fim de combater o fracasso escolar (cf. FALZETTA, 2002), constituindo-se em uma referência como um dos melhores instrumentos para a melhoria do processo ensino-aprendizagem.
Os Parâmetros Curriculares Nacionais
Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais: introdução, os PCN’s para a área de Matemática constituem um referencial primordial para a prática educacional “destacam que a Matemática está presente na vida de todas as pessoas (...) mostram que é fundamental superar a aprendizagem centrada em procedimentos mecânicos, indicando a resolução de problemas como ponto de partida da atividade matemática” (BRASIL, 1998, p. 59).
Os objetivos do ensino da Matemática, segundo os parâmetros, assumem um caráter interdisciplinar, contemplando as diversas dimensões da formação humana. Esse enfoque vislumbra possibilidades de uma aplicação dos conhecimentos matemáticos nas diversas situações do cotidiano, viabilizando o processo de abstração.
A equipe da SEE/MG, com o apoio de especialistas da área, elaborou em 2003, versão preliminar de propostas curriculares, analisadas e discutidas em 2004, por mais de 12 mil professores participantes do Projeto Escolas-Referência. Este documento tem como base os PCN’s de Matemática no Ensino Fundamental e objetiva apresentar, em síntese, sugestões pedagógicas que contribuíam na construção dos projetos pedagógicos das escolas de Minas Gerais.
A partir da análise do referido documento, é possível constatar, salvo melhor juízo, que o mesmo não traz reflexões substanciais no sentido de promover uma inovação no tocante ao já disposto nos PCN’s (op. cit), mas constitui-se em referência para os professores da área, uma vez que promove uma oportunidade de estudo e análise do fazer matemático em sala de aula. Assim, pode-se considerar que a Proposta Curricular (MINAS GERAIS, 2005) promove uma reflexão no sentido de buscar uma operacionalização da prática do ensino da matemática, o que vem complementar os PCN’s, já que os mesmos fornecem apenas diretrizes gerais para o ensino.
A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO BRASIL: BREVE HISTÓRICO
Considerando que o objeto de estudo desta investigação se direciona para o trabalho da Matemática na EJA, torna-se indispensável traçar um breve histórico dessa modalidade de educação para uma melhor compreensão dos assuntos abordados.

De acordo com a Proposta Curricular para a Educação de Jovens e Adultos (BRASIL, 2002, v.1), já nos tempos coloniais, assim como no período imperial haviam ações educativas com adultos, porém nada foi realizado efetivamente, já Gentil (2005, p. 02) postula que discorrer sobre a história da EJA remete ao sistema educacional fundado pelos jesuítas – que persistiu por cerca de 200 anos e não abriu mão de suas funções dominadoras. Na década de 20, surgiram diversos movimentos, contra o analfabetismo. Com a promulgação da Constituição de 1824, formalizou-se a garantia de escolarização primária e gratuita para todos os cidadãos brasileiros, garantia essa que permaneceu em todas as sucessivas constituições.
A Proposta Curricular para a EJA (BRASIL, 2002, v. 01) postula que a Educação de Jovens e Adultos só se tornou uma questão de política nacional e começou a delimitar seu lugar na história do Brasil a partir da década de 30, quando o sistema público de educação do país começou a se consolidar. Por força da Constituição de 1934, foi instituída nacionalmente a obrigatoriedade do ensino primário gratuito para todos.

Na década de 40, a EJA se fortaleceu e ganhou destaque nacionalmente. Tal fortalecimento era devido à agitação política vivida pelo país com o fim da ditadura militar e ao apelo da Organização das Nações Unidas – ONU, que alertava para a eminente necessidade da integração dos povos para alcançar a paz e a democracia. Além disso, era um interesse governamental o aumento das bases eleitorais para sustentar o governo central e incrementar a produção industrial.
Segundo a Proposta Curricular da EJA (BRASIL, 2002, v. 01, p. 14), em 1947, explode no país a Campanha de Educação de Adultos (CEAA), cujo objetivo era reduzir o tempo para se alfabetizar e oferecer capacitação profissional, proporcionando o desenvolvimento comunitário. A campanha conseguiu resultados significativos, estendendo-se às diversas regiões do país, porém, iniciativas voltadas às comunidades rurais não tiveram o mesmo êxito e por volta da década de 50, a campanha se extinguiu.
Na década de 60, de acordo com a Proposta Curricular da EJA, difundiram-se idéias de educação popular e diversos movimentos e instituições se destacaram no cenário nacional. A principal referência para a constituição desse novo paradigma pedagógico foi estabelecida pelo educador Paulo Freire “(...) ao destacar a importância da participação do povo na vida pública nacional e o papel da educação para sua conscientização”. (BRASIL, 2002, v. 01, p. 15).
Por ocasião do golpe militar de 1964, os programas de alfabetização e seus educadores foram vistos como ameaças e foram duramente reprimidos pelo governo, intensificou-se a repressão, houve mortos, pessoas presas e exiladas, sobretudo jovens. O governo passou a intervir diretamente em todas as instituições do país. Grupos de oposição à ditadura militar, religiosos e associações continuaram realizando pequenas e isoladas experiências baseadas nas idéias de Freire, exilado no Chile.
Como o problema do analfabetismo persistia o governo federal criou, em 1967, o Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), cuja metodologia e materiais didáticos extinguiam todo o sentido crítico e problematizador e as mensagens apelavam para o esforço individual dos alunos a fim de integrá-los a uma sociedade igualitária, livre e justa, o que não representava a realidade social vivida pelo país.

Apesar da ampla estrutura e disfarce de “sistema democrático”, o MOBRAL não alcançou sequer seu objetivo básico de ensinar competências elementares de leitura e escrita. Diante do fracasso eminente, o governo tentou modificar sua atuação, como complementa Rezende “desmoralizado, já não contando mais com tantos recursos financeiros federais, o MOBRAL foi extinto, na onda da pressão popular pela redemocratização que tentava desmontar as estruturas da ditadura” (2005, p. 32)
Com o fim da ditadura, o MOBRAL foi extinto e criou-se a Fundação Nacional para a Educação de Jovens e Adultos (Educar) que visava atender às séries iniciais, a produção de material e avaliações; em 1990, a mesma foi extinta, e a EJA ficou a cargo dos órgãos públicos, das entidades civis e outras instituições não governamentais, sendo que somente em 1994 foi concluído o Plano Decenal, que fixou metas para o atendimento dessa clientela.
Conforme Di Pierro e Graciano (2003) também em 94, o Ministério da Educação assumiu o papel de regulador da política de educação básica, mediante a criação de referenciais curriculares, programas de formação de professores e sistemas de avaliação nacionais. Com a promulgação da LDBEN nº. 9.394/96, reafirma-se o direito dos jovens e adultos a um ensino básico de qualidade e adequado às suas condições, assim como sua gratuidade, sendo o mesmo dever do poder público.
A partir de 1996, (REZENDE, 2005, p. 40), criou-se o PAS (Programa de Alfabetização Solidária) que objetivava realizar campanhas de alfabetização inicial, nos municípios mais pobres (maiores índices de analfabetismo); programa que não alcançou sucesso significante.

No início de 2003, criou-se no MEC uma secretaria especial para a erradicação do analfabetismo, cuja função é coordenar a distribuição e controle do uso de recursos federais para a alfabetização de adultos, pelos governos locais ou pela sociedade civil, ficando esses, livres e responsáveis pela definição metodológica, formação de educadores e produção de material didático, conforme declarações do MEC (cf. REZENDE, 2005, p. 46).

Apesar de a EJA ter alcançado um grande avanço, e as pesquisas apontarem um significante crescimento no número de alfabetizados, não há dados para uma avaliação qualitativa da mesma. A necessidade de uma ação decisiva nesse campo vem sendo colocada em um novo patamar, suscitando nos educadores uma reação extremamente positiva.
Nesse contexto, torna-se fundamental e indispensável que o educador da EJA, consolide suas ações dentro da sala de aula, utilizando-se da real necessidade de seu educando para concretizar cotidianamente o direito à educação, direito assegurado pelo Estado, mas responsabilidade de todos os envolvidos no processo de ensino-aprendizagem. Além disso, faz-se necessário que estudos sejam desenvolvidos no sentido de promover uma reflexão acerca do trabalho com a Matemática nessa modalidade de ensino, uma vez que as pesquisas acerca da temática são esparsas e praticamente inexistentes.

O ENSINO DA MATEMÁTICA NA EJA

Segundo as Diretrizes Curriculares para a EJA (BRASIL, 2000) essa modalidade de educação deve desempenhar três funções: reparadora: restauração do direito a uma escola de qualidade “fazer a reparação desta dívida é um imperativo e um dos fins de EJA” (p. 03); equalizadora: meio de distribuição dos bens sociais, forma de garantir a igualdade; e qualificadora: é permanente e visa propiciar a atualização de conhecimentos “é um apelo para a educação permanente e criação de uma sociedade educada para a eqüidade e diversidade” (p. 06).

Assim, quando superadas as funções reparadora e equalizadora, as iniciativas devem convergir para a função qualificadora (BRASIL, 2000, p. 34). 
Observa-se que os objetivos educacionais para a Educação de Jovens e Adultos são os mesmos do ensino fundamental e médio, exceto por algumas especificidades, como a formulação de propostas flexíveis e adaptáveis às diferentes realidades. (BRASIL, 2002, v. 01, p. 87).
Matemática: o seu papel na EJA
Ribeiro (2001, p. 41) afirma que apesar dos alunos da EJA possuírem diversos conhecimentos úteis, na maioria das vezes eles são excluídos das oportunidades oferecidas pela sociedade. De acordo com a autora, na EJA, mais do que em outras modalidades de ensino devem-se valorizar os conhecimentos adquiridos anteriormente pelos educandos, pois, tais conhecimentos possuem na sua maioria, uma enorme diversidade. A grande maioria desses alunos domina noções matemáticas, que aprenderam informalmente ou intuitivamente, antes de conhecerem a simbologia convencional. Tal conhecimento deve ser valorizado e tomado como ponto de partida para a aprendizagem de matemática.
Nesse paradigma, a Proposta Curricular da EJA (BRASIL, 2002, v. 01, p. 12) reafirma a importância da disciplina para o educando “é cada vez mais necessário saber matemática, pois ela está presente na quantificação do real”.
Essa relação da matemática com os problemas e necessidades sociais dos educandos demonstra a importância de se adquirir o conhecimento matemático e, portanto de ensiná-lo. No caso da EJA – na sua grande maioria trabalhadores, não se pode prescindir do domínio de tal conhecimento.

Porém, aulas expositivas e teóricas – realidade encontrada em grande maioria dos estabelecimentos de ensino, inclusive e principalmente na educação de jovens e adultos – não se fazem suficientes para suprir as necessidades expostas pelos alunos em relação à matemática, que é uma disciplina que envolve ou pelo menos deveria envolver a criatividade, a abstração, o raciocínio lógico e como já explicitado o contexto dos educandos.

Ribeiro postula que um dos meios para facilitar o processo de ensino aprendizagem é “transformar as situações do cotidiano que envolvem noções e notações matemáticas em suporte para a aprendizagem significativa de procedimentos mais abstratos” (2001, p. 102).

A observação e adoção de tais estratégias ajudam a dimensionar a função da Matemática num currículo de EJA, mas esse dimensionamento não pode se afastar da reflexão sobre a natureza do conhecimento matemático, suas características essenciais e seus métodos particulares. Essa reflexão é essencial para definir de que modo o conhecimento matemático pode contribuir para a formação de cidadãos e de sujeitos da aprendizagem.
A afirmação acima apresenta-se ancorada na própria história da Matemática que mostra que ela se desenvolveu devido à necessidade de respostas a problemas práticos ou vinculados a outras ciências, assim como questionamentos relativos a investigações do próprio conhecimento matemático.

Em relação a essa questão, a Proposta Curricular de Matemática (BRASIL, 2002, v. 3. p. 27) postula que a utilização da resolução de problemas é extremamente útil para facilitar o processo de ensino-aprendizagem de matemática. Segundo a proposta, o trabalho com a resolução de situações-problema faz com que os alunos participem de um esforço coletivo para construir a resolução utilizando-se de ensaios e erros, exposição de dúvidas, de raciocínios e conseqüentemente a validação de resultados.

Mas nem todos os problemas trabalhados em sala de aula são situações-problema. Para que um problema seja realmente uma situação-problema, ele deve conter um desafio, a necessidade de um planejamento e a validação da solução.

Ribeiro (2001, p. 103) em conformidade com tais afirmações, considera que é imprescindível que não se confunda a idéia de situação-problema com os problemas tradicionalmente trabalhados em salas de aula ou que aparecem em grande parte dos livros didáticos, nos quais a situação é apresentada através de um texto padronizado, que demanda uma resposta padronizada. Porém, a resolução de problemas não deve constituir-se como um tópico isolado da disciplina, mas como uma forma de condução do processo de ensino-aprendizagem. 

Um outro aspecto a ser considerado está relacionado à utilização de materiais didáticos. Nesse sentido, Araújo (2006, p. 13) postula que “o currículo expresso nos materiais didáticos é composto predominantemente pelo conhecimento escolar, sendo que outros interesses e necessidades dos alunos da EJA não aparecem de forma explícita”.

A Proposta Curricular da EJA (BRASIL, 2002, v. 01, p. 139) de acordo com as afirmações supracitadas explicita ainda a importância da utilização dos demais recursos didáticos e complementa afirmando que materiais de uso social e não especificamente escolares, podem se tornar recursos de trabalho muito eficazes, “pois os alunos aprendem algo que tem função social real e se mantêm atualizados em relação ao que acontece no mundo, estabelecendo o vínculo necessário entre o que é aprendido na escola e o conhecimento extra-escolar”. Mesmo que todos saibam da importância de tais recursos, sabe-se também que o livro didático constitui-se como principal ferramenta nas salas de aula, tanto no ensino regular quanto na EJA.
Nesse sentido, a Proposta Curricular de Matemática da EJA também postula que “a ausência de publicações específicas faz com que o professor se veja obrigado a “adaptar” material destinado ao Ensino Fundamental”. (BRASIL, 2002, v. 03, p. 13)

Tal “adaptação” de materiais didáticos pode ocasionar além da falta de aplicabilidade dos conceitos, uma defasagem no ensino dos conteúdos. A proposta supracitada afirma também que “o que se propõe hoje é que o ensino de Matemática para EJA possa aproveitar ao máximo os recursos tecnológicos disponíveis, tanto por sua receptividade social como para melhorar a linguagem expressiva e comunicativa dos alunos” (op. cit. p. 29).

Quanto à importância dada aos livros didáticos, pelos responsáveis do processo de ensino, Souza postula que “o caráter de autoridade do livro didático encontra sua legitimidade na crença de que ele é depositário de um saber a ser decifrado”, a autora postula ainda que “supõe-se que o livro didático contenha uma verdade sacramentada a ser transmitida e compartilhada”. (1999, p. 27).
Segundo o Guia de Livros Didáticos de Matemática (BRASIL, 2005, p. 05) o livro didático é um dos recursos mais eficazes à disposição dos professores. O Guia complementa, afirmando que os livros didáticos possuírem tais atributos não significa que o professor deve se submeter a ele, principalmente pelo fato de que não há ninguém melhor do que o próprio professor para conhecer sua turma, sua escola e saber a importância do seu papel na escolha de como utilizar o referido recurso.
Nesse contexto, quando a seleção dos recursos didáticos e das metodologias que serão utilizadas é feita pela equipe de profissionais envolvidos no processo de ensino, criam-se oportunidades de potencializar o seu uso e escolher acertadamente entre a vasta gama de recursos existentes, quais são os mais adequados à sua proposta de trabalho.
No entanto, torna-se imprescindível considerar que o material didático deve ser utilizado não somente para o ensino de processos formais do conhecimento matemático, mas para facilitar a mediação destes com os conhecimentos informais dos alunos. Nesse sentido, é importante que o professor situe os alunos, explicando os objetivos, as aplicações do que está sendo estudado e as possíveis relações com outros campos do conhecimento, bem como com outras experiências já vivenciadas.
DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA DE CAMPO
O Projeto LetrAção
Em observação feita pela Diretoria do Centro Universitário de Patos de Minas, constatou-se que uma grande parcela dos funcionários da construção civil possuía um grau de escolaridade abaixo do padrão desejado. Partindo desse pressuposto e da contradição existente em uma Instituição de Ensino Superior possuir em seu quadro de funcionários pessoas sem ou com baixa escolaridade, o UNIPAM, em iniciativa da Direção e da Coordenadoria de Extensão, criou em 2003, o Projeto LetrAção.
A fim de possibilitar a certificação de tais alunos, firmou-se uma parceria com o Centro Estadual Supletivo de Educação Continuada (CESEC), parceria essa que exigiu a adoção da metodologia do mesmo, ou seja, o ensino modular e personalizado.
O projeto atende atualmente a 70 funcionários da construção civil, na faixa etária de 18 a 65 anos, em três turmas: Alfabetização, Português e Matemática, sendo que os referidos educandos possuem defasagem na aprendizagem por motivos diversos.
Nesse sentido, buscou-se alternativas para minimizar tal defasagem. Assim, a análise que ora se apresenta se relaciona com uma dessas questões, considerada como uma das mais críticas na avaliação da equipe executora do projeto: a não-relação entre a teorização e a prática vivenciada no exercício profissional dos alunos.
Para fins de delimitação, elegeu-se a aplicação dos conteúdos matemáticos no trabalho diário dos sujeitos implicados na pesquisa.
Essa pretensão pode ter sua justificativa fundamentada na teorização exposta por Carvalho (apud SILVÉRIO, 2004, p. 10) postulando que “o aprendizado da matemática se dá a partir da vivência pelo aluno de situações problematizadas”.
Complementando o exposto, Carraher (apud FONTES, 2006) afirma que “o ensino de matemática se faz, tradicionalmente, sem referência ao que os alunos já sabem. Apesar de todos reconhecermos que os alunos podem aprender sem que o façam na sala de aula, tratamos nossos alunos como se nada soubessem sobre tópicos ainda não ensinados”. (p. 11).

Nesse contexto, o ensino de Matemática deve, como postulado por Carvalho e Carraher, abranger os conhecimentos já adquiridos pelos alunos, principalmente quando se trata da educação de jovens e adultos, quando inúmeros saberes já se encontram consolidados, necessitando apenas ser sistematizados num processo de abstração formal.
Caracterização e descrição do projeto didático

Para a coleta de dados, foram envolvidos nove alunos, sendo seis do Ensino Fundamental e 03 três do Ensino Médio, cada um cursando um nível de ensino diferente, já que a metodologia é baseada no ensino modular e individualizado (utilizada pelo CESEC).
O projeto intitulado “Refletindo sobre a profissão: busca da articulação entre teoria e prática”, foi desenvolvido no período de 01/03 a 12/05/06, em sala de aula e com atividades extra-classes.
O projeto foi subdividido nas seguintes etapas: levantamento diagnóstico; elaboração de uma planta baixa de uma casa; cálculos necessários para sua execução; cálculos dos materiais necessários para a construção; construção da maquete e o encerramento do projeto (exposição).
Diagnóstico

O levantamento diagnóstico realizado se deu através de discussões informais com os alunos, a fim de verificar o conhecimento que os mesmos possuíam acerca das aplicações da matemática em suas profissões.
Constatou-se, que os alunos não viam a aplicabilidade de grande parte dos conceitos matemáticos estudados “para fazer provas”, e que na maioria das vezes, utilizavam tais conceitos, mas não faziam a ligação da prática com o conhecimento matemático sistematizado.
Nesse sentido, os próprios alunos, após a discussão e após observarem situações de trabalho, sugeriram que o trabalho fosse focado nessas situações especificas, a fim de sistematizar esses conhecimentos e demonstrar as demais aplicações dos mesmos. Assim foi decidido que o projeto seria realizado a partir da análise das plantas utilizadas por eles na construção no Campus do UNIPAM e na elaboração de uma planta estrutural, bem como sua maquete.

A importância de tais ações (realização do projeto) se fundamenta na teoria exposta por Ribeiro, que considera que “o processo de ensino e aprendizagem deve centrar-se na análise e na interpretação de situações, na busca de estratégias de solução, na análise e comparação entre diversas estratégias, na discussão de diferentes pontos de vista e de diferentes métodos de solução”. (2001, p. 102)

Nesse contexto, partiu-se para a execução do projeto, com vistas a elucidar os questionamentos dos alunos e a sistematizar os conhecimentos matemáticos pertinentes.
Desenvolvimento do projeto
Após o diagnóstico, buscando a sistematização dos conhecimentos matemáticos mais necessários às profissões dos sujeitos, foi realizada a observação de uma planta estrutural de uma das obras em que os mesmos estavam trabalhando no momento.
Assim, em relação à planta estrutural da obra, observou-se sua escala, localização em relação às demais obras do complexo, as formas geométricas existentes, bem como os cálculos pertinentes: comparação da área da escala, com os ambientes do prédio, ângulos de inclinação de escadas, proporcionalidade, dentre outros.
À medida que o projeto avançava, pode-se perceber que o desenvolvimento dos alunos se tornava mais significativo a partir do próprio relato dos mesmos durante a observação das plantas – material que é utilizado e manipulado diariamente por eles –, tornando o processo de ensino-aprendizagem mais simples e objetivo.
Justificando tal observação, Fontes (2006, p. 07) postula que o jovem e adulto “têm uma experiência de vida maior do que aqueles que freqüentam o ensino básico regular e essa experiência os levam a uma compreensão maior do processo educacional onde estão inseridos e, assim, a uma capacidade crítica maior que pode auxiliar numa melhoria desse processo educativo”.

Depois de analise superficial das plantas estruturais, optou-se pela elaboração de uma planta baixa de uma casa. Durante a construção, foram abordados conceitos geométricos, idéia de medidas, proporção e cálculo. Percebeu-se então, com tais atividades, que os envolvidos conseguiram sistematizar o conhecimento previamente adquirido para trabalhar com medidas de comprimento, área, perímetro, bem como a utilização dos instrumentos de desenho geométrico, além do desenvolvimento do trabalho de grupo.
Com a elaboração da planta concluída, foram realizados cálculos de área, perímetro, proporção, mudança de escala (duas escalas diferentes e medidas reais), volume. Em seguida, analisando os dados da planta, os alunos, utilizando-se dos conhecimentos matemáticos adquiridos anteriormente, calcularam a quantidade de materiais necessários à construção da referida casa.
Os cálculos foram realizados observando-se o método de resolução que os alunos utilizam no dia-a-dia de suas profissões, seguidos de explicações, relacionando-os com os conceitos matemáticos sistematizados. Posteriormente, os alunos observaram o método de resolução “com fórmulas” e concluíram que os modos para calcular área, perímetro, volume, divisões proporcionais, as unidades de medida, e as demais aplicações são as mesmas e afirmaram ainda que com a problematização real, ou seja, com o problema sendo manipulado, contextualizado, os cálculos se tornam mais fáceis de compreender e conseqüentemente os conceitos e fórmulas tornam-se mais acessíveis.
Simultaneamente a esta etapa do projeto, foram confeccionadas formas geométricas utilizadas na base estrutural de uma construção. Tais ‘figuras’ são os estribos, que podem ser utilizadas nas formas das figuras geométricas básicas (quadrado, círculo, retângulo, triângulo), dentre outras.
A próxima etapa consistiu em construir a maquete da casa. Assim, os alunos, seguindo as medidas da planta, construíram uma maquete simples da casa, onde mais uma vez foi possível estudar conceitos de geometria, medidas de superfície e área.
Para finalizar o projeto, os esboços dos cálculos, plantas, estribos, maquete e fotos, foram apresentados em uma exposição, na Biblioteca Central “Doutor Benedito Corrêa”, onde os alunos do UNIPAM tiveram a oportunidade de conhecer o Projeto LetrAção, seus objetivos e ações.
Concluiu-se, assim o projeto e segundo os alunos, iniciativas desse tipo, engrandecem, motivam e facilitam o processo de ensino-aprendizagem, e de acordo com a avaliação dos mesmos, a aplicabilidade dos conhecimentos da matemática se tornou mais clara e mais concisa.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente trabalho tem como pretensão desencadear uma reflexão acerca da prática pedagógica relacionada ao ensino da Matemática na EJA, com vistas a demonstrar a importância da abordagem metodológica dada aos conteúdos matemáticos, que devem partir da realidade dos alunos, pautar-se num processo de sistematização e abstração para serem novamente direcionados para uma aplicação nas diversas situações cotidianas.
A partir do trabalho empreendido constatou-se que para o educando da Educação de Jovens e Adultos, a matemática se torna imprescindível, uma vez que os indivíduos necessitam dela em várias atividades sociais. Assim, por se tratar de uma modalidade de ensino bastante específica, fez-se necessário contextualizar a discussão, para que pudesse ter uma visão mais globalizada do processo educativo nesse campo.

Em face do exposto, foi possível constatar que o tratamento dado ao ensino da matemática passou por evoluções significativas no que se refere ao atendimento das demandas sociais. Apesar das limitações ainda existentes, considera-se que as discussões disponibilizadas pelos teóricos são importantes para subsidiar uma ação educativa mais contextualizada e eficaz. Percebeu-se ainda, que a EJA, apesar de estar, no decorrer de sua história, submetida a políticas públicas que refletem uma ideologia governamental, revela avanços relevantes para uma operacionalização de um ensino mais efetivo e abrangente.
Um outro ponto a ser destacado, a partir da realização desse trabalho, é a escassez de estudos na área de Matemática direcionada para a EJA, pois os materiais disponibilizados são praticamente aqueles publicados por órgãos governamentais, que muitas vezes são elaborados de forma muito genérica e com cunho político-ideológico, não condizentes com a realidade na qual estão inseridos os alunos.

Com a pesquisa de campo, verificou-se que os alunos, funcionários da construção civil, utilizam as aplicações matemáticas diariamente em suas profissões mas, na maioria das vezes, tal utilização não era percebida pelos mesmos, ou seja, alunos dominavam diversos conceitos / conhecimentos matemáticos, mas não conseguiam sistematizá-los.

Assim, a partir de procedimentos de observação sistemática realizada durante a execução do Projeto, foi possível perceber que o processo de transição do conhecimento informal ao conhecimento sistematizado se dá a partir das observações e análises da aplicabilidade dos conceitos e conteúdos matemáticos à vida do educando. Constatou-se ainda que, no caso da construção civil, em que a matemática é intensamente utilizada, tal sistematização ocorre de forma ainda mais fácil, prazerosa e objetiva, possibilitando uma melhoria significativa no processo de ensino-aprendizagem.
Em face do exposto, pode-se considerar que a realização desse estudo representou uma tentativa de reflexão sobre a prática pedagógica da Matemática na EJA. Apesar das limitações certamente existentes no mesmo, faz-se necessário admitir que a implementação de uma proposta de estudo voltada para a EJA evidencia um desafio, pois além da escassez de pesquisas na área, o tema contempla uma dimensão ampla, que exige uma teorização mais abrangente e, ao mesmo tempo, bastante específica. Nesse sentido, espera-se que o estudo ora disponibilizado possa contribuir, ainda que minimamente, para uma atuação mais consciente e reflexiva.
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